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OBJETO: Contratação de empresa para terceirização de 

profissionais médicos para suprir a necessidade da 

secretaria municipal de saúde de Barra do Corda – MA. 
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 RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL E SEUS ANEXOS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 12/2021/CPL/PMBC/MA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 1670/2021/CPL/PMBC/MA 
 

EMPRESA: ____________________________________________________________________________ 

 

ENDEREÇO: ___________________________________________________________________________ 

 

CNPJ DA EMPRESA: ____________________________________________________________________ 

 

TELEFONE: ____________________________________________________________________________ 

 

FAX: __________________________________________________________________________________ 

 

E-MAIL: _______________________________________________________________________________ 

 

REPRESENTANTE: _____________________________________________________________________ 

               Recebi cópia integral do Edital e seus anexos e planilhas, relativos ao PREGÃO PRESENCIAL Nº. 

12/2021/PMBC/MA, cujos envelopes de Proposta de Preço e Documentação de Habilitação serão recebidos 

pela Comissão Permanente de Licitação/CPL/PMBC/MA às 09:h00min do dia 13/10/2021, na sala de 

reuniões da CPL, situada à rua Isaac Martins, 371, Centro, Barra do Corda – MA. 

Barra do Corda - MA, __________ de __________ de 2021. 

 

__________________________________________ 

Assinatura/RG/CPF 

OBS. Os licitantes que retirarem o Edital via internet, deverão preencher esta folha e encaminhar para a 

CPL/PMBC/MA, através do e-mail:  cplbdc2021@gmal.com, ou entregá-la pessoalmente. A não remessa 

deste recibo exime a Comissão, da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento 

convocatório, bem como de quaisquer informações e esclarecimentos adicionais. 

 

 

mailto:cplbdc2021@gmal.com
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EDITAL  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA - MA  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2021 

(Processo Administrativo nº 1670/2021) 

 

O MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA - MA, através da Secretaria Municipal de Saúde, CNPJ 

N. º 10.452.044/0001-06, torna-se público, para conhecimento dos interessados que 

realizará licitação na modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor Preço global, 

objetivando a prestação de serviço, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da 

Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 

2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993, demais normas regulamentares pertinentes à espécie e 

as exigências estabelecidas neste Edital.  

O Pregão terá início às 09h00min do dia 13 de outubro de 2021, na sala de 

reunião da Prefeitura municipal de barra do Corda, Rua Isaac Martins, 371, Barra do 

Corda - MA, quando serão recebidos e iniciada a abertura dos envelopes contendo a 

proposta comercial e documentos de habilitação. 

 
1. DO OBJETO 

O presente pregão tem por objeto a contratação de empresa para terceirização de 

profissionais médicos para suprir a necessidade da secretaria municipal de saúde de 

Barra do Corda – MA, em conformidade com especificações e quantidades constantes no 

Termo de Referência (ANEXO I), parte integrante deste Edital. 

1.1. O valor máximo total objeto desta licitação é de R$ 16.432.798,80 (dezesseis 
milhões, quatrocentos e cinquenta e dois mil, setecentos e noventa e oito reais e 
oitenta centavos). 

1.2. Da dotação orçamentária: 

 

DOT. ORÇAMENTARIA 
PROJETO 

ATIVIDADE 
DESCRIÇÃO 

ELEMENTO DE 
DESPESA 

FONTE DE 
RECURSO 

10.302.1017.2084.0000 
2084 

 

Manutenção e 
funcionamento da UPA 3.3.90.39 

Recursos 
Ordinários 
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10.302.1017.2097.0000 2097 Manutenção do SAMU 3.3.90.39 
Recursos 

Ordinários 

10.302.1017.2096.0000 2096 
Manutenção de programas 

de média e alta 
complexidade 

3.3.90.39 
Recursos 

Ordinários 

10.301.1017.2078.0000 2078 
Manutenção e func. Do 

Fundo Municipal de Saúde 
3.3.90.39 

Recursos 
Ordinários 

2. DA PARTICIPAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que tenham ramo de atividade 
compatível com o objeto licitado e que atendam a todas as exigências quanto à documentação e 
requisitos de classificação das propostas, constantes deste Edital e seus Anexos. 
 
2.2. Não poderão participar, direta ou indiretamente, desta licitação, empresas: 

 
a) que se encontrem em processo de dissolução, fusão, cisão ou incorporação; 
b) em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, e empresas 

controladas, coligadas, interligadas ou subsidiárias entre si; 
c) que se apresentem na qualidade de subcontratadas, fora das hipóteses deste Edital; 
d) que tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores públicos 

do município de Barra do Corda; 
e) suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração, 

conforme art. 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993, durante o prazo da sanção 
aplicada; 

f) impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública, conforme art. 7º da Lei 
Federal nº 10.520/2002, durante o prazo da sanção aplicada; 

g) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação; 

h) estrangeiras não autorizadas a funcionar no País; 
i) integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 
representando interesse econômico em comum; 

j) enquadradas nas demais vedações estabelecidas no art. 9º da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
 

3.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos, em 
separado dos  envelopes n° 01 e 02: 

 
a) tratando-se de representante legal (sócio, proprietário, dirigente ou 

assemelhado): ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com 
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todas as suas eventuais alterações, ou ato constitutivo consolidado, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades 
por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, no 
qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações 
em decorrência de tal investidura; 

 
b) tratando-se de procurador: instrumento de procuração, público ou 

particular, ou Carta Credencial, no qual constem poderes específicos para 
formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e 
praticar todos os demais atos pertinentes a este Pregão; 

 
b.1) procuração por instrumento particular e Carta Credencial, deverão estar 
acompanhadas de cópia do documento que comprove os poderes do mandante 
para a outorga, dentre os indicados na alínea "a"; 

 
b.2) instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta Credencial, 
deverão, obrigatoriamente, sob pena de não ser aceito o credenciamento, ser 
firmados por tantos responsáveis pela empresa, quantos estabeleça o contrato 
social ou estatuto de constituição, com permissão para outorgar poderes no que 
tange a sua representatividade. 

 
c) Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto 

do representante (legal ou procurador) da empresa interessada; 
d) Declaração da licitante, sob as penas da lei, no caso de ME, EPP e MEI, que 

cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, respectivamente, e que está apta a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro 2006, e suas alterações. 

e) Declaraça o que cumpre as exige ncias de habilitaça o, nos termos do Anexo III. 

f) Declaraça o que de conhecimento e aceitaça o do teor do edital, nos termos do 

Anexo IV. 

g) Comprovaça o de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno 

porte (para as licitantes que assim se enquadrarem e desejem usufruir dos direitos 

diferenciado na forma da lei) da forma que segue abaixo: 

h) Declaraça o ou Certida o Simplificada emitida pela Junta Comercial do Estado que a 

mesma se enquadra nos Termos da Lei 123/06 na condiça o de Micro Empresa ou 

de Empresa de Pequeno Porte, do ano em exercício; 

i) Declaraça o firmada pelo representante legal da empresa, de na o haver nenhum 

dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da Lei Complementar 

nº 123/06. 

j) Nada Consta do Cadastro Nacional de Empresas Inido neas ou Suspensas-CEIS 

(print da tela). A CPL podera  conferir no respectivo site a veracidade do print.  
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k) Certida o Negativa de Inido neo (Pessoa Jurí dica-Licitante) emitida pelo Tribunal de 

Contas da Unia o.  

l) Justifica-se as exige ncias dos itens “j” e “k” em raza o do cumprimento do princí pio 

da transpare ncia, como forma de atestar a idoneidade das licitantes e segurança 

processual 

m) A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de 

credenciamento não impedirá a participação do licitante no presente certame, 

porém impedirá o interessado de manifestar-se, de qualquer forma, durante a 

sessão, em nome do licitante. 

n) Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos 

termos do estatuto ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou 

particular com firma reconhecida, (com poderes específicos para este 

certame). 

o) Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 

p) No ato do credenciamento o licitante deve apresentar Declaração que cumpre os 

requisitos de habilitação. (Modelo anexo III); 

q) Durante os trabalhos da Sessão de Abertura, só será permitida a manifestação oral 

ou escrita de representantes legais ou credenciados das empresas participantes, 

que constará de ata, cabendo recursos quanto a seus efeitos, não sendo permitidas 

refutações orais. 

 

3.2. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados em 
original ou cópia previamente autenticada por cartório competente ou por servidor 
da Comissão de Licitação de barra do Corda (até dois dias uteis, anterior a sessão. Não 
será autenticada, em nenhuma hipótese, documentos no momento do certame.), ou por 
publicação em órgão da Imprensa Oficial. 

 
3.3. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de 
credenciamento impedirá a licitante de participar da fase de lances, de negociar preços, 
de declarar a intenção de interpor recurso, enfim, de representar a licitante durante a 
sessão pública do Pregão. 

 
3.3.1. Na ausência do credenciamento, serão mantidos os valores apresentados na 
proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 

 
3.4. Após o credenciamento, será declarada a abertura da sessão e não mais serão 
admitidos novos proponentes, dando-se início ao recebimento dos envelopes. 

 
3.5. Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa, 
bem como de um mesmo representante para mais de uma empresa. 
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3.6. Os documentos de credenciamento serão conferidos pelo Pregoeiro, a cada Sessão 
Pública realizada. 
4. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

 
4.1. A Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados no 
local, dia e hora acima mencionados, em 02 (dois) envelopes opacos, distintos, 
devidamente fechados e rubricados no fecho e contendo em suas partes externas e 
frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

 
ENVELOPE N.º 01 – PROPOSTA DE PREÇOS  
 PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2021 – PMBDC - MA 
RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO PROPONENTE 
 
ENVELOPE N.º 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
 PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2021 – PMBDC - MA 
RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO PROPONENTE 
 
4.2. Não será admitida a entrega de apenas um envelope. 
 
4.3. Não serão consideradas propostas apresentadas por internet ou via postal. 

 
4.4. Após a entrega dos envelopes, aquele indicado como “DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO” será rubricado pelo Pregoeiro, equipe de apoio e representantes 
credenciados das licitantes. 
 
4.5. Os envelopes deverão conter, obrigatoriamente, a documentação em original ou 
cópia previamente autenticada por cartório competente ou por servidor da 
CPL/PMBDC, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
 
4.5.1. O disposto no item 4.5 afasta a possibilidade dos servidores da CPL/PMBDC 
destacados para trabalhar na sessão pública de, no dia de sua realização, autenticar cópia 
de documentos de interessados no certame. 
 
4.6. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em 
substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
 
4.7. Os envelopes deverão ser entregues acompanhados da Declaração de Pleno 
Conhecimento e Atendimento às Exigências de Habilitação, conforme estabelecido 
no art. 4°, VII, da Lei Federal nº 10.520/2002, no modelo do ANEXO III, depois de 
realizado o Credenciamento em apartado com envelopes n° 01- Proposta de Preços 
e n° 02- Habilitação. 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
5.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel 
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timbrado da licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso 
corrente, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e 
rubricadas todas as folhas pelo representante legal da licitante proponente, com o 
seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória: 
 

a) Número do Pregão, razão social do proponente, número do CNPJ/MF, endereço 
completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para 
contato, bem como dados bancários tais como: nome e número do Banco, agência e conta 
corrente para fins de pagamento; 
 
b) Nome completo do responsável pela assinatura da Ata de aquisição e /ou 
contrato, números do CPF e Carteira de Identidade e cargo na empresa; 
 
c) Descrição detalhada do objeto da presente licitação, em conformidade com as 
especificações constantes do Termo de Referência, com a indicação da unidade de 
fornecimento, quantidade e demais informações necessárias, para todos os itens, 
se houver; 

 
d) Proposta de preços com indicação do preço mensal de cada item em algarismos 

e valor total do item e da proposta, em algarismo e por extenso, em Real (R$), com no 

máximo dois algarismos após a vírgula, já incluídos os lucros e todas as despesas 

incidentes, essenciais para a prestação dos serviços objeto deste Pregão; 

 
e) Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data 

da sessão de abertura dos Envelopes; 

 
f) Local da prestação de serviço: A prestação de serviço será realizada no local 
estabelecido no termo de referência, conforme necessidade. 
 
5.2. Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos 
diretos e indiretos, encargos, tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações 
sociais, trabalhistas e previdenciárias e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto deste Pregão. 
 
5.3. Quaisquer tributos, despesas e custos omitidos ou incorretamente cotados, serão 
considerados como inclusos nos preços, ainda que não tenham causado a 
desclassificação da proposta por preço inexequível. Nestes casos, a Administração não 
deferirá pedidos de acréscimo, devendo a licitante vencedora prestar os serviços sem 
ônus adicionais. 
 
5.4. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta escrita, seja com 
relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer item que importe modificação dos 
termos originais, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros 
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formais, alterações essas que serão avaliadas pelo Pregoeiro. 
 
5.5. A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má-fé, e que não afete 
o conteúdo ou a idoneidade da proposta não será causa de desclassificação. 
 
5.5.1. O Pregoeiro é eximido de corrigir quaisquer erros de soma e/ou multiplicação, 
com base no valor unitário ou em dado predominante da proposta que permita inferir a 
informação correta, visto que a composição de custo da planilha, é de responsabilidade 
do licitante. 
 

5.6. Caso os prazos de validade da proposta e local de entrega, sejam omitidos na 
Proposta de Preços, o Pregoeiro entenderá como sendo iguais aos previstos no item 5.1, 
respectivamente, alíneas “e” e “f”. 
 
5.7. A cotação e os lances verbais apresentados e levados em consideração para efeito de 
julgamento serão da exclusiva e da total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo 
o direito de pleitear qualquer alteração, seja para mais ou para menos. 
 
5.8. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Pregão, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 
 
5.9. Não se admitirá proposta que apresentar preços global ou unitário, simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais 
de propriedade da própria licitante, para os quais ela renuncie a parcela ou à totalidade 
da remuneração. 
 
5.10. Não se admitirá proposta que apresentar alternativa de preços. 

 

5.11. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis. 
 
5.12.  Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fatos supervenientes e aceitos pelo Pregoeiro. 
 
5.13. A licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeita às penalidades 
estabelecidas neste edital. 

 

5.14. Todos os itens referentes à formulação da proposta de preços, deverão ser 
obrigatoriamente, assinados pelo representante legal, sob pena de desclassificação da 
proposta. 
 

6. DA HABILITAÇÃO DOS LICITANTES 
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6.1. As licitantes, inclusive as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 
Microempreendedor Individual, deverão apresentar a Documentação de Habilitação em 
01 (uma) via, no Envelope nº 02, devidamente fechado e rubricado no fecho, identificado 
conforme o indicado no item 4.1, observada também a norma estabelecida no item 4.5 
deste Edital, contendo os seguintes documentos referentes a: 

 
6.1.1. Habilitação Jurídica, que será comprovada mediante a apresentação da 
seguinte documentação: 

 
a) Registro empresarial, no caso de empresa individual, com apresentação da inscrição 

e todas as suas alterações; 
 

b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades empresárias, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores e, no caso 
de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício, com todas 
os seus aditivos ou consolidação do mesmo; 

 
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
6.1.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista, que será comprovada mediante 
a apresentação dos seguintes documentos: 

 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual relativo à sede ou 
domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da: 

 
c.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, 
Dívida Ativa da União e Previdenciária; 

 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 

mediante a: 
 

d.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e; 
d.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 
d.3) Quando a prova de regularidade de que trata a alínea “d” for comprovada 
mediante a apresentação de uma única certidão, e dela não constar 
expressamente essa informação, caberá a licitante demonstrar com 
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documentação hábil essa condição, observado o disposto no  item 6.3. 
 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
mediante a: 
 
e.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e; 
e.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 
e.3) Quando a prova de regularidade de que trata a alínea “e” for comprovada 
mediante a apresentação de uma única certidão, e dela não constar 
expressamente essa informação, caberá a licitante demonstrar com 
documentação hábil essa condição, observado o disposto no item 6.3. 

 
f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 
através de apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 
h) Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de conformidade com o 
disposto no art. 27, inciso V, da Lei federal nº 8.666/93, no modelo do ANEXO V; 

 
6.1.3. Qualificação Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a 
apresentação dos seguintes documentos: 

 
6.1.3.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, que comprove a boa situação financeira da 
empresa baseada nas condições seguintes: 

 
a) A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será 
demonstrada através de índice financeiro utilizando-se as fórmulas abaixo, 
cujos resultados deverão estar de acordo com os valores estabelecidos: 
 

𝑰𝑳𝑪 = 

𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 
  

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 
 

≥ 1,00 
 

𝑰𝑳𝑮 = 
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𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜 
  

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝐸𝑥𝑖𝑔í𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜 
 

≥ 1,00 
 

b) As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido, quando de 
sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a 
administração, Capital Social ou Patrimônio Líquido no valor mínimo de 
10% (dez por cento) da soma dos Itens o qual lavrou-se vencedoras, admitida 
a atualização para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais. 

 
6.1.3.1.1. As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro, devem 
cumprir a exigência deste subitem mediante a apresentação do Balanço de 
Abertura; 

 
6.1.3.1.2. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados: 

 
a) Publicados em Diário Oficial ou; 
b) Publicados em jornal de grande circulação ou; 
c) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou; 

 
d) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial 
da sede ou domicílio da empresa, na forma da Instrução Normativa nº 11, 
de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e 
Integração - DREI, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura 
e de Encerramento. 

 
6.1.3.1.3. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do 
Balanço Patrimonial, a licitante deverá apresentar documentação de alteração 
do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou Entidade em 
que o Balanço foi arquivado. 

 
6.1.3.1.4. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real ou Presumido 
(somente a que distribuem lucro), deverá apresentar juntamente com o Balanço 
Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital – SPED 
CONTÁBIL, nos termos da IN RFB 1.420/2013, 1.422/2013, IN RFB 1.486/2014, 
IN RFB 1.510/2014, IN RFB 1.594/2015 e IN RFB 1.660/2016 e IN RFB 
1.679/2016; 

 
6.1.3.2. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 
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(sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da proposta de preço, 

quando não vier expresso o prazo de validade. 

 

6.1.4.  A Qualificação Técnica dos licitantes deverá ser comprovada através de: 
 
6.1.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, por meio da apresentação 
de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, com firma 
reconhecida, exceto aqueles que forem assinados com certificado digital.  
 
6.1.4.2. Registro ou inscrição de regularidade da empresa junto aos órgãos de fiscalização 
da atividade (CRM) da região em que faz sede a empresa licitante, bem como certidão de 
quitação junto ao Conselho Regional de Medicina; 
 
6.1.4.3. Registro de Responsável Técnico pela Empresa junto aos órgãos de fiscalização da 
atividade (CRM), bem como atestado ético profissional emitido pelo CRM do seu estado e 
certidão de quitação junto ao Conselho Regional de Medicina; 
 
6.1.4.4. Declaração e comprovação de disponibilidade de no mínimo 40% dos médicos 
especializado com capacidade técnica e título de especialização reconhecido na área 
solicitada, no conselho regional de medicina; 
 
6.1.4.5. Alvarás Sanitários Municipal e Estadual da empresa licitante, em plena validade 
(conforme lei 6360/76, RDC 40/2015 e RDC 207/2018); 
 
6.1.4.6. Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – CNES da empresa licitante 
(conforme Portaria nº 1.646/2015); 
 

6.1.5. Outros Documentos 
 

a) Declaração da inexistência de fatos impeditivos para sua habilitação na presente 
licitação e de que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. (Modelo ANEXO III). 
 

b) 6.1.5.6.2. Declaração que não emprega menores de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, nos termos do 
inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal; (Modelo ANEXO V). 

 
6.1.6.  É de exclusiva responsabilidade das licitantes a juntada de todos os documentos 

necessários à habilitação. 
 
6.2 A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos do 
processo administrativo e não será devolvida à licitante. 
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6.3 O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ indicado nos documentos 
da Proposta de Preço e da Habilitação deverá ser o mesmo do estabelecimento que 
efetivamente vai fornecer os serviços objeto da presente licitação, com exceção da: 
 
a) Certificado de Regularidade do FGTS, que poderá ser da sede da pessoa jurídica; 
 
b) Certidão de Falência/Concordata/Recuperação Judicial e da Certidão Conjunta 
(Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a Tributos Federais, 
Dívida Ativa da União e Previdenciária, expedida pela Secretaria da Receita Federal, que 
deverão ser da sede da pessoa jurídica. 
 
6.4 As declarações e outros documentos julgados necessários à habilitação, produzidos 
pela própria licitante, deverão conter data, identificação e assinatura do titular da empresa 
ou do seu representante legal. 
 
6.5 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em 
substituição aos documentos requeridos no presente Edital. 
 
6.6 Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 

 

6.7 Serão aceitas somente cópias legíveis. 
 

6.8 O Pregoeiro se reserva ao direito de solicitar o original de qualquer documento, 
sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 
 
7 DO PROCEDIMENTO 
 
7.1 Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, após credenciamento realizado 
conforme item 3, deste Edital, não serão mais admitidos novos proponentes. 
 
7.2 As licitantes deverão entregar os Envelopes nº 1 e nº 2, sendo que o Envelope 
contendo os Documentos de Habilitação serão rubricados pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio 
e os representantes credenciados das licitantes. 
 
7.3 Após o ordenamento das propostas na ordem crescente de preço e a verificação 
sumária de sua conformidade, serão selecionados para a fase de lances as licitantes que 
tenham apresentado propostas em valores superiores em até 10% (dez por cento), 
relativamente à de menor preço. 
 
7.4 Quando não forem identificadas, no mínimo, 03 (três) propostas escritas de preços 
nas condições definidas no item anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas 
subsequentes, até o máximo de 03 (três), colocadas em ordem decrescente, quaisquer que 
sejam os valores ofertados nas propostas  escritas. 
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7.5 Havendo empate entre duas ou mais propostas escritas e proclamadas aptas à fase 
lance, serão selecionadas todas as licitantes que tenham ofertado o mesmo preço, 
realizando-se sorteio para definir a  ordem de apresentação dos lances. 
 

7.5.1. A licitante sorteada em primeiro lugar escolherá a posição na ordenação de 
lances em relação às demais empatadas, e assim sucessivamente até a definição 
completa da ordem de lances. 

 
7.6 Verificando-se divergência entre os valores numéricos e os por extenso, 
predominarão os últimos, independentemente de consulta à licitante. 
 
7.7 Será dada oportunidade às licitantes selecionados, conforme itens anteriores, para, 
individualmente e de forma sequencial, apresentarem lances verbais, de forma sucessiva, 
em valores distintos e decrescentes, a começar pela licitante detentora da proposta de 
maior preço e as demais, em ordem decrescente de valor, para a escolha da proposta de 
menor preço global. 
 
7.8 A licitante deverá oferecer somente lance inferior ao último por ela ofertado. 
 

7.8.1. Com um lance superior ao menor já ofertado por outra participante (lance 
intermediário), a licitante se retira automaticamente da sequência da fase de 
lances, sem prejuízo do disposto no item 7.13 e 7.14 e seguintes. 

 
7.9 Não serão aceitos lances de igual valor, prevalecendo aquele que for recebido 
primeiro. 
 
7.10 A desistência em apresentar lance, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 
exclusão imediata da licitante da sequência da etapa de lances e na manutenção do último 
preço por ela ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 
 
7.11 Não poderá haver desistência dos lances ofertados. 
 
7.12 Após a fase de lances, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, 
exclusivamente pelo critério de menor preço. 
 

7.12.1. A fase de lances se encerra quando, restando apenas duas licitantes, uma 
declina do seu direito a lance. 

 
7.13 Encerrada a etapa competitiva, as propostas de microempresa, empresas de 
pequeno porte e de microempreendedores individuais que se encontrarem na faixa até 
5% (cinco por cento) acima do menor preço serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada, devendo estas proponentes ser convocadas na ordem de classificação, uma na 
falta da outra, para fazer uma única e última oferta, inferior a da primeira colocada, visando 
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o desempate. 
 

7.13.1. Aplica-se o disposto neste item somente no caso da proposta inicialmente 

mais bem classificada não ter sido apresentada por microempresa, empresa de 

pequeno porte e de microempreendedores individuais. 

7.14 Sendo aceitável a proposta de menor preço, o Pregoeiro procederá à abertura do 
envelope nº 02 contendo a documentação da licitante classificada em primeiro lugar, para 
verificar suas condições habilitatórias, consoante às exigências deste Edital. 
 
7.15 As microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores 
individuais deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 

7.15.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 
7.15.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, 
implicará na decadência do direito de não ser preterido na hipótese de contratação 
administrativa, sem prejuízo da sanção prevista. Neste caso, será facultado à 
Administração convocar as licitantes remanescentes, ocasião em que será 
assegurado o exercício do direito de preferência às demais microempresas e 
empresas de pequeno porte, cujas Propostas estiverem no intervalo de empate 
previsto no item 7.13. 
 
7.15.3 Na hipótese da não contratação de microempresa, empresa de pequeno 
porte e microempreendedor individual, o objeto licitado poderá ser contratado 
em favor da proposta originalmente classificada em primeiro lugar. 
 

7.16 Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, 
o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo 
à habilitação da proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante 
declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame. 
 
7.17 Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todas as licitantes 
inabilitadas, o Pregoeiro poderá conceder o prazo de 8 (oito) dias úteis para a 
apresentação de outras propostas escoimadas dos vícios que ensejaram a decisão ou de 
nova documentação. 
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7.18 Caso tenha ocorrido lance/negociação, a proposta de preços, ajustada ao preço 
final, deverá ser protocolada na PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA - MA, 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contado da lavratura da ata. 

 

7.19 Se não houver interposição de recurso por parte das licitantes presentes, o 
Pregoeiro encaminhará a licitação para homologação, logo após a apresentação da Proposta 
de Preço indicada no item 7.20. 
 
7.20 Se houver interposição de Recurso contra atos do Pregoeiro, a homologação dar-
se-á após o julgamento do Recurso interposto e dado conhecimento do seu resultado. 
 
7.21 Serão desclassificadas as propostas que: 
 

a) não atenderem às exigências deste Edital; 
b) forem omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de 
dificultar o julgamento; 
c) com valor unitário do Item superior ao limite estabelecido no Termo de 
Referência ou preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles 
que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que 
comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os 
coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto. 

 
7.22 Caso entenda que o preço é inexequível o Pregoeiro deverá, antes de desclassificar 
a oferta, estabelecer prazo para que o licitante demonstre a exequibilidade de seu preço, 
através de: 
 

a) planilha de custos elaborada pelo próprio licitante, sujeita a exame pela 
Administração; 
b) contrato, ainda que em execução, com preços semelhantes. 

 
7.23 A licitante que ofertar preço considerado inexequível pelo Pregoeiro e que não 
demonstre posteriormente sua exequibilidade se sujeita às penalidades administrativas 
pela não-manutenção da proposta. 
 
7.24 Confirmada a inexequibilidade o Pregoeiro poderá reabrir a licitação convocando 
sessão pública para dar continuidade ao certame. 
 
7.25 Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 
relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, pelos componentes da Equipe de 
Apoio e pelos representantes presentes. 
 
8 DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
8.1 Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
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convocatório, protocolizando o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para 
o recebimento das propostas, diretamente na PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO 
CORDA, localizado Rua Isaac Martins, 371, Centro, Barra do Corda/MA; 
 
8.1.1. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

 
8.2 Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame. 
 
8.3 A entrega da Proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente 
Edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele 
estabelecidas. 
 

9 DOS RECURSOS 
 
9.1 Dos atos do Pregoeiro neste processo licitatório, poderá o licitante, ao final da sessão 
pública manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, sendo 
registrado em Ata a síntese das suas razões de recorrer. 
 
9.2 A falta de manifestação imediata e motivada de interpor recurso, no momento da 
sessão deste Pregão, importará na decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto 
à licitante declarada vencedora. 
 
9.3 Caberá à licitante juntar os memoriais relativos aos recursos registrados em Ata no 
prazo de 03 (três) dias úteis, contados da lavratura da citada Ata. 
 
9.4 Cientes os demais licitantes da manifesta intenção de recorrer por parte de algum 
dos concorrentes, ficam desde logo intimados a apresentarem contrarrazões também em 
03 (três) dias úteis, contados do término do prazo de apresentação das razões do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
 
9.5 Qualquer recurso contra a decisão do Pregoeiro deverá ser entregue, no prazo legal, 
no Setor de Protocolo da PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA, no endereço 
citado no item 8.1, terá efeito suspensivo, e, se acolhido, invalidará apenas os atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
 
9.6 Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente 
informado, à consideração da Secretária da Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão, que proferirá decisão definitiva. 
 
9.7 Depois de decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, será homologado o resultado da licitação. 
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10 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 

10.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
 
10.2 O adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
  
10.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 
a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 
poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  
 
10.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
10.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
 
10.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
10.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 
 
10.4 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 79 e 80 da mesma Lei. 
 
10.5 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme 
previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.  
 
10.6 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 
de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, 
consulta prévia ao CADIN.  
 
10.6.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e 
o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, 
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sem ônus, antes da contratação. 
 
10.6.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena 
de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 
 
10.7 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 
contrato. 
 
10.8 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares 
e, feita a negociação, assinar o contrato. 
 
10.9. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Administração. 
 
10.10 A recusa injustificada do fornecedor beneficiário em retirar a Nota de Empenho 
e assinar o Contrato ou instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza 
o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente 
estabelecidas no Edital. 
 
10.11. O Contrato Administrativo poderá ser substituído por outros instrumentos hábeis, 
tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa ou autorização de compra, 
conforme dispõe o art. 62, da Lei federal n° 8.666/93. 
 
10.12. O fornecedor que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, bem como a manter 
atualizada, durante a execução do Contrato, toda documentação de habilitação exigida na 
licitação. 
 
10.13. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de 
entrega dos materiais, mediante apresentação das notas fiscais, atestadas pelo setor 
competente do Contratante, por meio de ordem bancária emitida em nome do Contratado, 
para crédito na conta corrente por ele  indicada, uma vez satisfeitas às condições fixadas 
neste Edital e seus Anexos. 
 

10.13.1 Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de 
liquidação de obrigações em virtude de penalidades impostas ao Contratado ou 
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inadimplência contratual. 
 
10.14 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, 

obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ indicado na proposta de 
preços e nos documentos de habilitação e conter o detalhamento dos serviços 
executados. 

 
10.15. Não será considerada retenção de pagamento quando este deixar de ocorrer em 
razão da não apresentação de todos os documentos/comprovações relacionados neste 
item de pagamento, visto que o prazo para o pagamento somente começa a correr após a 
apresentação dos mesmos. 
 
10.16 Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, 
serão realizados desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o 
cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções 
tributárias. 

 
10.17 A critério da CONTRATANTE poderá ser utilizado o valor contratualmente devido 
para cobrir dívidas de responsabilidade da CONTRATADA para com ela, relativas a multas 
que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da irregular execução contratual. 
 
10.18 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados 
exclusivamente pelo órgão, o valor devido será acrescido de atualização financeira, e sua 
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que 
os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5 % (zero vírgula cinco) por cento ao mês e 
de 6% (seis por cento) ao ano, pro rata die e de forma não composta, mediante aplicação 
da seguinte formula: 

 

EM= Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I= Índice de atualização financeira, calculado segundo a 
fórmula: 

 

N = Número de dias entre a data limite previstos para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento. 

EM = VP x N x I, onde: 

EM = I x N x 
VP 

I (6/100) 
=  

365 



 

 
 

 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 
 

Rua Isaac Martins, 371 – Centro – Barra do Corda - Maranhão – CNPJ N. º 06.769.798/0001-17 

EM = Encargos 
moratórios VP = Valor 
da parcela em atraso 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento I = (TX/100) / 365 = Índice de atualização financeira = [(6/100) 
/365] = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6% (seis por cento) 
 

10.19 Será considerada, para fins de pagamento, a data do “atesto”, certificando o 
recebimento dos materiais. 
 
10.20 Será efetuada a retenção dos tributos e das contribuições federais, conforme 
estabelecido na Lei n.º 9.430/96, na Instrução Normativa SRF n.º 480, de 15 de dezembro 
de 2004. 
 
10.21 Se a empresa for optante pelo SIMPLES deve anexar à fatura declaração constante 
da Instrução Normativa SRF n.º 480, de 15 de dezembro de 2004, devidamente assinada 
pelo representante legal da empresa, situação em que não incidirá a retenção disposta no 
item acima. 
10.22 Em havendo erro na Nota Fiscal ou se alguma das certidões negativas estiver com 
a validade vencida, o pagamento ficará suspenso até a devida regularização da pendência, 
não ocorrendo neste caso, qualquer ônus para a órgão. 
 
10.23 De igual forma, serão retidos/deduzidos valores correspondentes a eventuais 
multas/penalidades ou indenizações devidas pela CONTRATADA, assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. 
 
10.24 Os pagamentos serão efetuados por meio de ordens bancárias, para crédito na 
conta corrente indicada na Proposta de Preços, devendo o fornecedor. 
 
10.25 A CONTRATADA deverá preencher a Nota Fiscal/Fatura de acordo com a Nota de 
Empenho, que  deverá consta o CNPJ. 
 

10.26 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, pelo descumprimento das obrigações decorrentes da contratação, sem que 
isso gere direito ao reajustamento          do preço ou à atualização monetária. 
 
11 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1 Se a licitante vencedora, injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho 
ou a assinar o instrumento contratual, a sessão poderá ser retomada e as demais licitantes 
chamadas na ordem crescente de preços para negociação, sujeitando-se o proponente 
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desistente às seguintes penalidades: 
 

a) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 
05 (cinco) anos; 
b) multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta, devidamente 
atualizada. 

 
11.2 O atraso injustificado na prestação dos serviços ou entrega dos materiais sujeitará 
a Contratada à aplicação das seguintes multas de mora: 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor 
da parcela do objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia; 
b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor 
da parcela em atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 
20% (vinte por cento) do valor do contrato. 

 
11.3 Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as 
seguintes sanções à Contratada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de 
inexecução total ou parcial do Contrato: 
 

a) advertência escrita; 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato; 
c) impedimento para participar de licitação e assinar contratos com o Estado pelo 

prazo de até 05 (cinco) anos. 
d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração Pública, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultante e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
inciso anterior. 

 
11.4 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”, “d” e “e” poderão ser aplicadas 
conjuntamente com a prevista na alínea “b”. 
 
11.5 Caberá ao Fiscal do Contrato, designado pela CONTRATANTE propor a aplicação 
das penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que 
justifiquem a proposição. 
 
11.6 A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, dentre outras 
hipóteses legais, quando: 
 

a) prestar os serviços ou entregar os materiais em desconformidade com o 
especificado e aceito; 
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b) não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela contratante; 
c) descumprir os prazos e condições previstas neste Pregão. 
 

11.7 As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos 
contados da data da notificação, em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE. 

11.8 O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente 
da Contratada, amigável ou judicialmente. 
 
11.9 A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla 
defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
12 DA GARANTIA CONTRATUAL 
 
12.1 A adjudicatária quando convocada a assinar o Contrato, prestará garantia 
contratual no percentual de 2% (dois por cento) do valor total do contrato, no prazo de até 
15 (quinze) dias após a sua assinatura, devendo ter validade de até 03 (três) meses após o 
término da vigência contratual, conforme o artigo 56 da lei nº 8.666/93 e seus parágrafos. 
 
12.2 Caberá à adjudicatária optar por uma das modalidades previstas no § 1º do artigo 56 
da Lei nº 8.666/93. 

 

12.3 A CONTRATANTE poderá descontar do valor da Garantia toda e qualquer 
importância que lhe for devida pela Contratada a qualquer título, inclusive multas. 
 
 
12.4 Se o desconto se efetivar no decorrer do prazo contratual, a Garantia deverá ser 
reintegrada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da 
notificação sob pena de ser descontada na fatura seguinte. 
 
12.5 A garantia, ou seu saldo, somente será liberado após o integral cumprimento de todas 
as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos 
causados a CONTRATANTE ou a terceiros, no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante pedido 
formal da Contratada. 
 
13 DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS 
 
13.1 Será admitida a repactuação dos preços dos serviços contratados, desde que seja 
observado o interregno mínimo de um ano. 
 
13.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir 
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da data do orçamento a que a proposta se referir, sendo certo que se considera como data 
do orçamento aquela do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente 
vigente à época da apresentação da proposta. 
 
13.3 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-bases 
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas quanto forem os acordos, 
dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação. 
 
13.4 Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data 
do fato gerador que deu ensejo à última repactuação. 
 
13.5 A CONTRATADA poderá exercer, perante a CONTRATANTE, seu direito à 
repactuação, da data do registro da convenção ou acordo coletivo que fixar o novo salário 
normativo da categoria profissional até a data da prorrogação contratual subsequente. 
 
13.6 As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de 
demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de 
custos e formação de preços e do novo acordo convenção ou dissídio coletivo que 
fundamenta a repactuação, conforme for à variação de custos objeto da repactuação. 
 
13.7 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, 
sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 
 
13.8 DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
 

13.8.1.  CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto do presente CONTRATO, até o 
limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) ao seu valor total inicial atualizado, 
conforme dispõe o § 1, art. 65, a Lei Federal nº 8.666/1993. 
 

14  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

14.1 O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão 
parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição. 
 

a) As exigências previstas no Termo de Referência e seus anexos, não 
elencadas no item 5 para a aceitabilidade de proposta de preço, e no item 6 para 
a habilitação de licitante, deste edital, não serão levadas a efeito para fins de 
licitação, podendo o órgão interessado solicitar–lhes o cumprimento como 
condição de contratação. 
 
b) É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, promover 
diligências e/ou solicitar parecer técnico de pessoa integrante ou não do quadro da 
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Administração municipal, para esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria 
constar originariamente da proposta/documentação. Nesse caso, a adjudicação 
somente ocorrerá após a conclusão da diligência promovida. 
 

c) A Comissão Permanente de Licitação, poderá revogar a presente 
licitação por razões de interesse público, derivados de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 
devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, 
mediante ato escrito e fundamentado. 

 

14.2 No caso de opção pela garantia de participação do tipo "seguro garantia", o mesmo 
deverá ser feito mediante entrega da competente apólice emitida por entidade em 
funcionamento no país, acompanhada da certidão de regularidade da emitente, em nome 
do Município de Barra do Corda. 
 
14.3 Será observado, ainda, quanto ao procedimento deste Pregão: 
 

14.3.1 a anulação do procedimento licitatório não gera obrigação de indenizar, 
ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos 
que tiver suportado no cumprimento do contrato; 

 
14.3.1.1. a nulidade do procedimento licitatório induz à nulidade do Contrato ou 
instrumento equivalente, ressalvado, ainda, o dispositivo citado na alínea 
anterior; 

 

14.3.1.2. no caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

 
14.4. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
14..5 As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e o Estado do Maranhão não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
14.6. No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação 
ou indenização, poderá ser adiada a data da abertura desta licitação e alteradas as 
condições do presente Edital. 
 
14.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, 
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desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 
 
14.8. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento 
das propostas de preços e documentos de habilitação, este prazo será reaberto, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas e os 
documentos de habilitação. 
 
14.9. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação 
da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não 
comprometam o interesse público, a finalidade, a celeridade do procedimento e a 
segurança da contratação. 
 
14.10. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal nº 
10.520/2002. 

14.11. A abertura dos envelopes Proposta e Documentação será sempre realizada em 
sessão pública, devendo ser elaborada a Ata circunstanciada da reunião, que deverá 
obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro, pelos membros da Equipe de Apoio, por 
profissionais que formularem parecer técnico sobre o julgamento deste Pregão, seja com 
relação às propostas ou à documentação, e pelos representantes das licitantes presentes. 
 
14.12. Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes Proposta e 
Documentação em um único momento, ou, ainda, se os trabalhos não puderem ser 
concluídos e/ou surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, os motivos 
serão consignados em Ata e a continuação dar-se-á em Sessão a ser convocada 
posteriormente. 
 

14.12.1. Os envelopes não abertos, obrigatoriamente rubricados no fecho pelo 
Pregoeiro e pelos representantes legais das licitantes presentes, ficarão em poder 
da CPL e sob sua guarda até nova reunião oportunamente marcada para 
prosseguimento dos trabalhos. 

 
14.12.2. O resultado desta licitação será comunicado em sessão pública ou mediante 
publicação na Imprensa Oficial. 

 
14.13. Os envelopes contendo os documentos de habilitação, não abertos, ficarão à 
disposição para retirada no endereço da Comissão Permanente de Licitação, até 10 (dez) 
dias úteis após a publicação do extrato do Contrato, após o que serão destruídos. 
 
14.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e 
inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de 
expediente na CPL. 
 
14.15. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 
disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200, de 24 de agosto 
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de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, 
dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 
 
14.16. Este Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados na página do Portal 
da Transparência do Município de Barra do Corda ou na sede da Comissão 
Permanente de Licitação e no site do Tribunal de Contas do Estado - SACOP. 
 

14.16.1. As eventuais alterações e esclarecimentos aos termos do Edital serão 

disponibilizados nas páginas citadas no subitem 14.16, deste edital. 

São partes integrantes deste edital os seguintes anexos: 
 

Anexo I- TERMO DE REFERÊCIA; 

Anexo II- DECLARAÇÃO QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

Anexo III - DECLARAÇÃO QUE DE CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DO TEOR DO EDITAL; 

Anexo IV - DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENORES; 

Anexo V –MINUTA DO CONTRATO; 

Barra do Corda – MA, 23 de setembro de 2021. 

 

_____________________________________________________ 

MIKAELA OLIVEIRA CABRAL 
Pregoeira Municipal 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

Este Termo de Referência tem por objeto a prestação de serviço terceirizado de profissionais 

médicos; especialistas para suprir a demanda da Secretaria Municipal de Saúde do Município de 

Barra do Corda - MA. 

1.1. Prestação de serviço de serviço terceirizado de profissionais médicos; especialistas; 

para suprir a demanda da Secretaria Municipal de Barra do Corda - MA Saúde, 

conforme condições. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Em razão da necessidade, a Secretaria Municipal de Saúde de Barra do Corda – MA, 

terceirizou os profissionais médicos; especialistas para assim proporcionar condições 

adequadas e suprir a demanda de atendimentos do Município de Barra do Corda - MA, 

dessa maneira agilizar os trabalhos e ofertar qualidade no assistencialismo a saúde ao 

público. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1.  A descrição da solução como um todo, a terceirização em razão da necessidade, a 

Secretaria Municipal de Saúde de Barra do Corda – MA, terceirizou os profissionais 

médicos; especialistas para assim proporcionar condições adequadas e suprir a demanda 

de atendimentos do Município de Barra do Corda - MA, dessa maneira agilizar o trabalho 

e ofertar qualidade no assistencialismo ao público, abrangendo os seguintes requisitos da 

contratação: Apresentar e atender a todas as exigências relativas à documentação exigida; 

4. EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

4.1. A Execução do Serviço seguirá a seguinte dinâmica: 

4.1.1.   Ocorrerá de forma imediata conforme demanda, impreterivelmente, após assinatura 
do contrato e conforme solicitação feita pelos órgãos autorizados da Secretaria 
Municipal de Saúde de Barra do Corda - MA. 
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5. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO SERVIÇO. 

5.1. O prazo de execução do serviço será de caráter imediato, após que fará a solicitação da 

entrega, que será feita ao paciente ou à unidade requerente. 

5.2. Os serviços serão recebidos, pela responsável pelo acompanhamento e fiscalização, a qual 

será um servidor, designado pelo contratante, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

5.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos imediatamente, a contar da notificação da (o) contratada (o), às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.4. Os serviços serão recebidos definitivamente conforme solicitação, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

5.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.5. A execução do serviço não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. São obrigações da Contratante: 

6.1.1.  Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, 

para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

6.1.2.  Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido; 

6.1.3.  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado; 

6.1.4.  Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste termo; 

 

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
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Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.1.1.  Efetuar a prestação de serviço, no período de 03 (três) meses, no 

estabelecimento da contratada, constantes no Termo de Referência e sua 

proposta. 

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990); 

7.1.3.  Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, em até 02 (dois) dias, o objeto 

com avarias ou defeitos; 

7.1.4.  Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.1.5.  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação; 

8. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

8.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 

o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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9. DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

9.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

9.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

9.4.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar.  

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/93, a Contratada que: 

10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

10.1.5. Cometer fraude fiscal; 
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ANEXO PLANILHA 
 

ITEM ESPECIALIDADES QUANT. PLANTÕES VALOR MÉDIO MENSAL 

  
HOSPITAL MATERNO 

INFANTIL - HMI 
    VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 

1 MÉDICO 1 31  R$                        3.410,00   R$            105.710,00  

2 PEDIATRA 1 31  R$                        3.410,00   R$            105.710,00  

3 ANESTESISTA 1 31  R$                        3.410,00   R$            105.710,00  

4 DIR. CLÍNICA 1 1  R$                        2.783,33   R$                2.783,33  

           R$            319.913,33  

  
HOSPITAL ACRISIO 

FIGUEIRA - HAF 
QUANT. PLANTÕES VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 

1 MÉDICO 1 31  R$                        3.010,00   R$              93.310,00  

2 DIR. CLÍNICA 1 1  R$                        2.783,33   R$                2.783,33  

           R$              96.093,33  

  SAMU QUANT. PLANTÕES VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 

1 MÉDICO 1 31  R$                        2.493,33   R$              77.293,23  

2 DIR. CLÍNICA 1 1  R$                        2.700,00   R$                2.700,00  

           R$              79.993,23  

  
UNIDADE DE PRONTO 
ATENDIMENTO – UPA 

QUANT. PLANTÕES VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 

1 MÉDICO 1 31  R$                        3.010,00   R$              93.310,00  

2 PEDIATRA 1 31  R$                        3.010,00   R$              93.310,00  

3 MÉDICO 1 31  R$                        3.010,00   R$              93.310,00  
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4 DIR. CLÍNICA 1 1  R$                        2.783,33   R$                2.783,33  

           R$            282.713,33  

  CTC/ TEMPORARIO   PLANTÕES VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 

1 MÉDICO 1 31  R$                        4.083,33   R$            126.583,23  

2 DIR. CLÍNICA 1 1  R$                        2.783,33   R$                2.783,33  

           R$            129.366,56  

  ESPECIALISTAS QUANT. PLANTÕES VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 

1 PSIQUIATRA 1 5  R$                        5.800,00   R$              29.000,00  

2 CIRURGIÃO 2 10  R$                        5.858,67   R$            117.173,40  

3 ULTRASONOGRAFISTA 2 5  R$                        5.423,33   R$              54.233,30  

4 CARDIOLOGISTA 1 4  R$                        3.833,33   R$              15.333,32  

5 ANESTESISTA 2 10  R$                        5.858,67   R$            117.173,40  

6 CLÍNICO GERAL 1 5  R$                        3.490,00   R$              17.450,00  

7  GINECOLOGISTA CSM 1 10  R$                        2.892,00   R$              28.920,00  

8 GINECOLOGISTA 1 5  R$                        3.490,00   R$              17.450,00  

9 INFECTOLOGISTA 1 5  R$                        2.966,67   R$              14.833,35  

10 MÉDICO DO TRABALHO 1 5  R$                        2.966,67   R$              14.833,35  

11 ORTOPEDISTA 1 10  R$                        3.492,00   R$              34.920,00  

           R$            461.320,12  

        VALOR TOTAL DO MÊS  R$         1.369.399,90  

        TOTAL DE MESSES 12 

    VALOR TOTAL ANUAL  R$       16.432.798,80  
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PREGÃO PRESENCIAL 12/2021 

ANEXO II - DECLARAÇÃO QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
 
 
 
 
 

 

(MODELO) 

 

 

(Nome da Empresa), CNPJ Nº _________________________________, sediada (endereço completo), 

Declara, sob as penas da Lei n. 10.520/2002, que até a presente data inexistem fatos impeditivos 

para sua habilitação no presente processo licitatório (indicar o nº deste PREGÃO), e que contra 

ela não existe nenhum pedido de insolvência/falência ou concordata, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

.............................................................................................. 

(Local/data) 
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PREGÃO PRESENCIAL 12/2021 

 
ANEXO III - DECLARAÇÃO DE QUE TOMOU CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DO TEOR DO 

EDITAL; 
 

 
 
 

 

A empresa, ________________________________, Inscrito no CNPJ n°_____________________________________,  

por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. _______________________________________________ 

 portador (a) da Carteira de Identidade n° ______________ e do CPF n° ____________________, DECLARA,  

por seu representante legal infra-assinado que conhece e aceita o inteiro teor completo do 

edital deste PREGÃO PRESENCIAL Nº. 12/2021, ressalvado o direito recursal, bem como de que 

recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das 

obrigações desta licitação.  

Local e data, _____ de __________________________________de __________.  

 

________________________________________________________ 

Assinatura e carimbo do CNPJ 
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PREGÃO PRESENCIAL 12/2021 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENORES; 
 
 

....................................................................................., inscrito no CNPJ nº ....................... por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a)............................................................................................... ...................................... 

portador (a) da Carteira de Identidade nº......................... e do CPF nº................................. DECLARA, para 

fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 

nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

 

 

                           ............................................................................................... 

(Data) 

 

 
                ................................................................................................. 

(Representante legal) 
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PREGÃO PRESENCIAL 12/2021 
ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO; 

 
 

MINUTA DE CONTRATO Nº ______/2021- PREGÃO PRESENCIAL 
 

Contratação de empresa para terceirização de profissionais 
médicos para suprir a necessidade da secretaria municipal de 
saúde de Barra do Corda – MA.  
 
 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA - MA, MA através da Secretaria 
Municipal de Saúde, CNPJ N. º 10.452.044/0001-06, neste ato representada pela Secretária 
Municipal de Saúde a Sra. VANESA FONSECA VIEIRA DE FERRY, portadora do CPF n° 
009.641.443-01 e RG n° 2323746 SSP – PI, residente e domiciliada na rua Fernando Falcão, nº 
198, INCRA, Barra do Corda – MA, e pela Coordenadora de receita e despesa MARIA EDIVANIA 
PEREIRA DA SILVA, portadora do CPF n° 435.903.813-53 e RG n° 1.608976 SSP – MA, residente 
e domiciliada na rua Florípedes Coelho Paços, N° 637, INCRA, Barra do Corda – MA, doravante 
denominada CONTRATANTE,  

 
CONTRATADO: __________________________________________________________, inscrito no CNPJ n° 
____________________________, com sede à ______________________________, Nº ________, bairro 
________________________ em ______________________ – ______, neste ato representado pelo Sr. 
_________________________________, inscrito no CPF nº ________________________, RG nº 
________________________, denominado simplesmente CONTRATADO. 
 
O CONTRATANTE e o CONTRATADO, acima qualificados, têm entre si ajustado o presente 
CONTRATO com o objeto abaixo discriminado, conforme Processo de Pregão Presencial n° 
12/2021, regulado pelos preceitos de direito público, especialmente pela da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente da Pregão Presencial de Licitação em epigrafe, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

I - Contratação de empresa para terceirização de profissionais médicos para suprir a 
necessidade da secretaria municipal de saúde de Barra do Corda – MA, conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA LICITAÇÃO 
 
I - O presente contrato tem Fundamentação legal da Lei Federal nº. 8.666/93 e Lei Federal nº. 
10.520/2002. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO 
 
I - O CONTRATANTE e o CONTRATADO vinculam-se plenamente ao presente contrato, ao 
Processo Administrativo nº 1670/2021, Pregão presencial nº. 12/2021, bem como, à proposta 
firmada pelo CONTRATADO, independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
I -O CONTRATANTE obriga-se a: 
 
a) Receber os materiais no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
nos materiais prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos neste termo; 

 
II - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
 

CLÁUSULA QUINTA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
I - O CONTRATADO obriga-se a: 
 
5.1. Entregar os materiais segundo as especificações aprovadas e de acordo com a melhor 

qualidade cuidando, ainda, em adotar soluções técnicas que conduzam a economicidade dos 

materiais e a funcionalidade de seu resultado; 

5.2. Manter, durante todo o período de entrega dos materiais do objeto do contrato, as mesmas 

condições fiscais e de habilitação, que apresentou ao participar da licitação de que resulta este 

contrato; 

5.3. Administrar com zelo e probidade a entrega dos materiais, respeitando com absoluto rigor 

o orçamento aprovado e evitando a prática de atos e a adoção de medidas que resultem em 

elevação de custos dos materiais; 

5.4. Atender prontamente às recomendações regulares da fiscalização; 



 

 
 

 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 
 

Rua Isaac Martins, 371 – Centro – Barra do Corda - Maranhão – CNPJ N. º 06.769.798/0001-17 

5.5. Zelar pelos interesses do Município de Barra do Corda – MA, relativamente ao objeto do 

contrato; 

5.6. Substituir prontamente qualquer preposto, empregado ou pessoa que, a juízo da fiscalização, 

seja inconveniente aos interesses do Município, relativamente aos materiais; 

5.7. Executar o objeto deste contrato de acordo com o termo de referência e especificações 

fornecidos pelo Município de Barra do Corda – MA, e as normas aprovadas ou recomendadas 

pela ABNT. 

5.8. Permitir o livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao 

objeto contratado para os servidores dos órgãos e entidades públicas concedentes e dos órgãos 

de controle interno e externo; 

5.9. A CONTRATADA responde solidariamente, no caso de subempreitada. 

5.10. Manter a Regularidade Fiscal durante toda execução do contrato. 

5.11. Atender e cumprir rigorosamente as especificações, características e condições definidas e 

relacionadas neste instrumento e na sua proposta; 

5.12. Substituir qualquer material danificado ou que não atenda as especificações estabelecidas 

neste instrumento. 

5.13. Reconhecer que o inadimplemento do contrato, motivado pelo não cumprimento, por parte 

da CONTRATADA, das multas e dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não transfere ao 

Município de Barra do Corda (MA) a responsabilidade por seu pagamento nem poderá onerar o 

objeto do contrato; 

5.14. Responder pelas obrigações e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus 

fornecedores ou terceiros em razão ou não do objeto do contrato; 

5.15. Responsabilizar-se por todo o pessoal que utilizar a qualquer título, na entrega dos 

materiais, o qual ser-lhe-á diretamente subordinado e vinculado e não terá com o Município de 

Barra do Corda – MA, relação jurídica de qualquer natureza; 

5.16. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários (observado o art. 31, da 

Lei 8.212/91), fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, bem como pelas multas 

ou penalidades correspondentes. 

5.17. Entregar os materiais em conformidade com o termo de refere ncia e legislaça o pertinente 

ao objeto licitado. 
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5.18. A licitante contratada obriga-se a adotar todas as medidas preventivas necessa rias para 

evitar danos a terceiros em conseque ncias da execuça o dos trabalhos. Sera  de exclusiva 

responsabilidade da licitante contratada a obrigaça o de reparar os prejuí zos que vier a causar, 

quaisquer que tenham sido as medidas preventivas adotadas. 

5.19. A licitante contratada sera  u nica, integral e exclusivo responsa vel em qualquer caso por 

todos os prejuí zos, de qualquer natureza, que causar a PMBDC ou, ainda, a terceiros, em 

decorre ncia da execuça o do objeto do Contrato, respondendo por si e por seus sucessores. 

5.20. Efetuar o pagamento de impostos, taxas e outras obrigações financeiras que incidam ou 

venham incidir sobre os materiais;  

5.21. Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio da Prefeitura Municipal de Barra 

do Corda - MA ou a terceiros provenientes da entrega dos materiais; 

5.22. Responsabilizar-se por todo o ônus e por todas as obrigações decorrentes da legislação 

social, previdenciária, fiscal e comercial, que se relacionem direta ou indiretamente com o objeto 

deste Contrato, como também todos os encargos e tributos que direta ou indiretamente incidam 

sobre o presente, atendidos os § 5º do art. 65 da Lei 8.666/93;   

5.23. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 

prejuízos materiais ou pessoais causados pela contratada, seus empregados ou prepostos, ao 

contratante ou a terceiros.  

5.24. Manter, durante toda a execução do presente contrato, a regularidade perante a Fazenda 

Pública Federal, Estadual e Municipal. 

5.25. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários do valor inicial, conforme art. 65, § 1º, da Lei 8.666/93;  

5.26. Arcar com o ônus das multas e penalidades decorrentes do não cumprimento de 

obrigações legais, regulamentares contratuais;   

5.27. Observar todas as regras e condições contidas no termo de referência, na sua proposta e 

neste instrumento.       

5.39. A contratada compromete se a todos os termos da Pregão Presencial. 

CLÁUSULA SEXTA- DA ENTREGA E RECEBIMENTO 
 
I- O prazo de entrega será de acordo com o termo de referência e ordem de serviço da secretaria 
solicitante, que fará a solicitação a contratante. 
 



 

 
 

 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 
 

Rua Isaac Martins, 371 – Centro – Barra do Corda - Maranhão – CNPJ N. º 06.769.798/0001-17 

II - Os serviços serão recebidos provisoriamente, pela responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato designado pela contratante, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
 
III - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
imediatamente, a contar da notificação da (o) contratada (o), às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
 
IV - Os serviços serão recebidos definitivamente conforme solicitação, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 
 
V - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 
 
VI - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 
 
I - 2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato, será de 12 (doze) meses, prorrogável, 
conforme a Lei nº. 8.666/93. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
I - Informamos que as despesas serão efetuadas com recursos provenientes do FPM, oriundos 
das fontes:  
 

DOT. ORÇAMENTARIA 
PROJETO 

ATIVIDADE 
DESCRIÇÃO 

ELEMENTO DE 
DESPESA 

FONTE DE 
RECURSO 

10.302.1017.2084.0000 
2084 

 

Manutenção e 
funcionamento da UPA 3.3.90.39 

Recursos 
Ordinários 

10.302.1017.2097.0000 2097 Manutenção do SAMU 3.3.90.39 
Recursos 

Ordinários 

10.302.1017.2096.0000 2096 
Manutenção de programas 

de média e alta 
complexidade 

3.3.90.39 
Recursos 

Ordinários 

10.301.1017.2078.0000 2078 
Manutenção e func. Do 

Fundo Municipal de Saúde 
3.3.90.39 

Recursos 
Ordinários 

CLÁUSULA NONA - DO VALOR 
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I - O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO o valor total de R$ ____________ 
(______________________).  Conforme discriminado abaixo: 
 
II - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES 
 
I - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993;  
 
II - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, nos termos do artigo 65 da Lei Federal nº. 8.666/93; 
 
II - Somente será possível a realização de aditivo contratual, nos termos do art. 65, §1º da Lei n. 
8.666/93, dentro do prazo de vigência do contrato de fornecimento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 
 
I - O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
II - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
 
III - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  
IV - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
V - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 
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I - Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar 
e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 
que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 
o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES  
 
I - Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, o CONTRATANTE poderá aplicar ao 
CONTRATADO, garantida a prévia defesa e segundo a extensão da falta ensejada, as penalidades 
previstas no art. 87 da Lei n.º 8.666/93.  
 
§1º - Em caso de aplicação de multas, o CONTRATANTE observará o percentual de 0,5% (cinco 
décimos por cento) sobre o valor estimado do contrato por descumprimento de qualquer 
cláusula contratual ou do Procedimento Licitatório que o originou.  
 
§2º - As multas poderão deixar de ser aplicadas em casos fortuitos ou motivos de força maior, 
devidamente justificados pela CONTRATADO e aceitos pelo CONTRATANTE. 
 
§3º - As multas aplicadas serão descontadas de pagamentos porventura devidos ou cobradas 
judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS DE RESCISÃO 
 
I - O presente contrato será rescindido excepcionalmente, por quaisquer dos motivos dispostos 
no art. 78 da Lei n.º 8.666/93, sob qualquer uma das formas descritas no artigo 79 da mesma lei. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - Em caso de rescisão administrativa decorrente da inexecução total ou 
parcial do contrato, o CONTRATADO não terá direito a espécie alguma de indenização, 
sujeitando-se às consequências contratuais e legais, reconhecidos os direitos da Administração, 
assegurada a ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 
 
I - A lavratura do presente Termo de Contrato referente à Pregão presencial de Licitação nº. 
12/2021, é feita com base no artigo 61, da Lei 8.666/93, devendo o contratante disponibilizar 
em sítio oficial específico na rede mundial de computadores (internet), no que couber, além das 
informações previstas no § 3º do art. 8º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, o nome 
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do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor 
e o respectivo processo de contratação ou aquisição. 
 
II - O presente Termo de Contrato se vincula ao Termo de referência da Contratante e à proposta 
da Contratada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA- SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 
 
I - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
 
I - Fica eleito o foro da Comarca de Barra do Corda, Estado do Maranhão, da Justiça Comum, para 
dirimir as questões derivadas deste Contrato. 
E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, o presente contrato foi lavrado em 
03 (três), vias de igual teor, devidamente assinadas.  
 
 

Barra do Corda (MA), ____ de __________________ de 2021. 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

____________________________________________ 
 CNPJ n° ___________________________ 

  ______________________________ 
CONTRATADO 

 
 

TESTEMUNHAS: 
 
1______________________________________________________________ 
 
CPF___________________________________________________________ 
 

_______________________________________ 

VANESA FONSECA VIEIRA DE FERRY 
 Secretária Municipal de Saúde  

CONTRATANTE 

 

_______________________________________ 

MARIA EDIVANIA PEREIRA DA SILVA 

Coordenadora de receita e despesa 

CONTRATANTE 
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2_______________________________________________________________ 
 
CPF____________________________________________________________ 


